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Parte I 

Cláusulas Jurídicas 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

 

1 – O presente procedimento tem por objeto principal a aquisição de serviços de desenvolvimento e implementação 
de uma plataforma Web para o Conselho de Ética da Universidade do Minho, em conformidade com as especificações 
técnicas descritas na Parte II do respetivo Caderno de Encargos. 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 – O contrato a celebrar será reduzido a escrito, nos termos do artigo 94.º do Código dos Contratos Públicos 

(CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as atualizações em vigor, sem prejuízo do 

disposto no artigo 95.º do referido diploma. 

2 – Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos, independentemente da sua redução a escrito, 

os seguintes documentos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2, a prevalência é determinada pela ordem pela 

qual aí são indicados.  

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, quando este for 

reduzido a escrito, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos ao conteúdo do contrato propostos, de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário, nos termos do 

disposto no artigo 101.º deste mesmo diploma legal.  

5 – Quando a redução do contrato a escrito não seja exigida ou venha a ser dispensada, nos termos previstos no 

artigo 95.º do CCP, entende-se que o contrato resultará da conjugação do caderno de encargos com a proposta 

adjudicada, não se podendo, porém, dar início a qualquer aspeto da sua execução antes de decorrido o prazo de 10 

dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 95.º do CCP, e, 

em qualquer caso, nunca antes da apresentação de todos os documentos de habilitação exigidos, da comprovação 

da prestação da caução, quando esta for devida, e da confirmação dos compromissos referidos na alínea c) do n.º 2 

do artigo 77.º do CCP. 

Cláusula 3.ª 

Duração do contrato e requisitos de entrega do objeto do contrato 

1 – O contrato mantém-se em vigor até à pontual prestação dos serviços à Universidade do Minho, em conformidade 

com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato. 

2 – Os serviços objeto do contrato devem ser prestados no prazo máximo de seis meses, contados da data de 

outorga do contrato. 
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3 – O projeto de desenvolvimento da plataforma Web deve iniciar no prazo de 15 dias seguidos, contados da data de 

assinatura do contrato. 

4 – A configuração dos dados e formação dos utilizadores do software serão realizados nas instalações da 

Universidade do Minho; 

5 – Em simultâneo com a entrega da plataforma Web, o adjudicatário obriga-se a disponibilizar todos os documentos 

em língua portuguesa ou inglesa, que sejam necessários para a sua boa e integral utilização, nomeadamente: 

a) manuais de instruções de operação, utilização, administração e descrição dos webservices/tecnologias 

de integração, bem como outra documentação técnica relativa ao novo website; 

6 – O Adjudicatário manterá atualizados os manuais e documentação técnica referidos no número anterior sempre 

que as alterações efetuadas ao sistema sejam da sua responsabilidade. 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente caderno de encargos, da 
celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais:  

a) Desenvolvimento e implementação de uma plataforma Web para o Conselho de Ética da 

Universidade do Minho, nos termos, condições e características dele constantes, bem como das 

especificações técnicas descritas na Parte II que deste faz parte integrante; 

b) Ter ao seu serviço pessoal de reconhecida idoneidade moral, aptidão física e adequada formação 

técnica; 

c) Utilizar corretamente as instalações e equipamentos que lhe forem confiadas, não lhes dando uso 

diferente do que lhes é devido, respeitando as instruções de utilização e/ou funcionamento que lhe 

sejam dadas pela Universidade do Minho, bem como, e em especial as regras de segurança 

aplicáveis, designadamente no que respeita às chaves das instalações; 

d) Comunicar à UMinho a nomeação do Gestor de Cliente responsável pelo contrato celebrado e 

quaisquer alterações relativas à sua nomeação; 

e) Assegurar que para todas as matérias colocadas pela UMinho ao respetivo Gestor de Cliente, o 

tempo de resposta não exceda 10 (dez) dias úteis, nas situações normais e 3 (três) dia úteis nas 

situações urgentes; 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à UMinho, ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato; 

g) Comunicar, antecipadamente, à UMinho, de forma fundamentada, logo que deles tenha 

conhecimento, os factos que tornem total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços ou o 

cumprimento de qualquer obrigação, obrigando-se, se tal for aceite e oportuno, a restabelecer a 

prestação ou reparar o incumprimento em prazo razoável; 

h) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento de aquisição, bem como a situação tributária e perante a segurança social regularizadas; 
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i) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, 

a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância para a prestação, a sua 

situação jurídica ou situação comercial, bem como as alterações aos contratos e moradas indicadas 

no contrato para a sua gestão; 

j) Assegurar a disponibilização de recursos humanos com a experiência e Know-how adequados, de 

acordo com o caderno de encargos, que permitam o cumprimento dos serviços a prestar. 

k) Indicação do email e número de telefone direto do responsável da equipa;  

l) Executar a prestação dos serviços que lhe for adjudicada, com observância das normas vigentes e 

que se relacionem com a prestação dos serviços em causa, e com absoluta subordinação aos 

princípios da ética profissional, isenção, independência, zelo e competência;  

m) Cumprir todas as condições fixadas para a prestação dos serviços;  

n) Sujeitar-se à ação fiscalizadora da Universidade do Minho;  

o) Prestar as informações que forem solicitadas pela Universidade do Minho;  

p) Comunicar à Universidade do Minho, no prazo de 15 dias após a respetiva verificação, qualquer 

circunstância que possa condicionar o regular desenvolvimento da prestação dos serviços 

contratados; 

q) Qualquer alteração aos elementos da equipa afetos à prestação dos serviços deve ser comunicada 

previamente à entidade adjudicante, devendo os novos elementos possuírem, no mínimo, o mesmo 

nível de qualificação/formação e grau de experiência dos substituídos. 

 
2 – O adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 
informáticos que sejam necessários e adequados à prestação dos serviços, bem como ao estabelecimento do sistema 
de organização necessário à perfeita e completa execução das prestações contratuais a que está obrigado. 

Cláusula 5.ª 

Encargos com direitos de propriedade intelectual ou industrial 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no âmbito do contrato 

celebrado, de direitos de propriedade intelectual ou industrial, nos termos do artigo 447.º do CCP. 

Cláusula 6.ª 

Verificação e aceitação do objeto do contrato 

1 – Sem prejuízo de outras diligências especialmente previstas na parte II, uma vez executados os serviços objeto 

do contrato e entregues os elementos correspondentes, a Universidade do Minho, por si ou através de terceiro por 

ela designado, procede no prazo de 20 dias à análise quantitativa e qualitativa do serviços entregues, com vista a 

verificar, respetivamente, se os mesmos reúnem as características e requisitos técnicos e operacionais definidos 

na parte II do presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por 

lei. 

2 – Na análise a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar à Universidade do Minho toda a 

cooperação e esclarecimentos necessários. 

3 – No caso da análise a que se refere o n.º 1 não comprovar a total conformidade dos elementos entregues e/ou 

dos serviços prestados com as exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias com os termos e 
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condições definidos no presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, a Universidade do Minho 

informará, por escrito, o adjudicatário. 

4 – No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa, no prazo razoável que for 

determinado pela Universidade do Minho, aos ajustamentos e/ou complementos necessários para garantir a 

conformidade dos bens e o integral cumprimento das exigências legais e das características, especificações e 

requisitos técnicos exigidos.  

5 – Após a realização dos ajustamentos e/ou complementos necessários pelo adjudicatário, no prazo respetivo, a 

Universidade do Minho procede a nova análise, nos termos do n.º 1. 

6 – Caso a análise a que se refere o n.º 1 comprove a total conformidade dos serviços prestados com as 

exigências legais, e neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias com os termos e condições definidos no 

presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, será emitida no prazo máximo de 10 dias, a contar do 

termo dessa análise, uma Declaração de Aceitação, pelo Universidade do Minho. 

7 – A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de eventuais 

discrepâncias com as exigências legais ou com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos previstos no 

presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, que não eram visíveis e/ou não podiam ser detetados 

aquando da verificação referida nos números anteriores. 

Cláusula 7.ª 

Objeto e prazo do dever de sigilo 

1 – O adjudicatário deve guardar sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando as condições estabelecidas no 
presente contrato ou informações e documentação técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à UMinho, que 
no âmbito da formação e da execução do contrato, possa ter conhecimento, incluindo os seus agentes, funcionários, 
colaboradores ou terceiros neles envolvidos, salvo com o consentimento expresso da UMinho. 

2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 
de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destino direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 
público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por 
força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 
competentes. 

4 – O dever de sigilo mantém-se em vigor indefinidamente, até autorização expressa em contrário pela UMinho, a 
contar do cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 
quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 
prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Cláusula 8.ª 

Regulamento de Proteção de Dados 

1 – O adjudicatário obriga-se a cumprir o disposto em todas as disposições legais aplicáveis em matéria de tratamento 

de dados pessoais, no sentido conferido pelo Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 

pessoais e à livre circulação desses dados (“Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados”) e demais legislação 
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comunitária e nacional aplicável, em relação a todos os dados pessoais a que aceda no âmbito dos serviços a prestar 

ao abrigo do contrato a celebrar. 

2 – O adjudicatário compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, 

destruir, difundir, transmitir, divulgar ou, por qualquer outra pessoa, colocar à disposição de terceiros os dados 

pessoais a que tiver acesso ou lhe forem transmitidos pela Universidade do Minho ao abrigo do contrato a celebrar, 

sem que para tal tenha sido expressamente instruído, por escrito, pela Universidade do Minho ou pelos titulares dos 

dados no exercício dos seus respetivos direitos. 

3 - O adjudicatário obriga-se a pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos 

dados pessoais tratados por conta da Universidade do Minho contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a 

perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de 

tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais. 

4 – As medidas a que se refere o número anterior devem garantir um nível de segurança adequado em relação aos 

riscos que o tratamento de dados apresenta, à natureza dos dados a proteger e aos riscos, de probabilidade e 

gravidade variável para os direitos e liberdades das pessoas singulares. 

5 – O adjudicatário compromete-se a que o acesso aos dados pessoais tratados ao abrigo do contrato a celebrar 

será estritamente limitado ao pessoal que necessitar de ter acesso aos mesmos para efeitos de cumprimento das 

obrigações assumidas. 

6 – O adjudicatário obriga-se a comunicar à Universidade do Minho qualquer situação que possa afetar o tratamento 

dos dados pessoais ou de algum modo dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção 

de dados, devendo ainda tomar todas as medidas necessárias e ao seu alcance para a fazer cessar de imediato. 

7 – O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a Universidade do Minho vier a incorrer em 

consequência do tratamento, por si ou pelo seu pessoal, de dados pessoais ou em violação das normas legais 

aplicáveis, quando tal violação seja imputável ao adjudicatário e solidária com o pessoal no âmbito do serviço 

prestado, quando a violação seja imputável à atuação destes últimos. 

Cláusula 9.ª 

Preço base 

1 – O preço base do presente procedimento é estabelecido em 74.900,00 € (setenta e quatro mil e novecentos 
euros), sendo este o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar por todas as prestações objeto do 
contrato, nos termos do n.º 1 do artigo 47º do CCP. 

Cláusula 10.ª 

Preço contratual e condições de pagamento 

1 – Pela prestação de serviços objeto do contrato a celebrar, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 
contratuais, a Universidade do Minho deve pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido 
de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2 – O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 
expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato 
para o respetivo local de entrega, os custos com alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, bem 
como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 
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3 – As quantias devidas pela Universidade do Minho devem ser pagas no prazo de 30 (trinta) dias após a receção da 
respetiva fatura, que só pode ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva e desde que cumpridas as 
formalidades legais exigidas. 

4 – Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida após a prestação de serviços a que respeita, 
com a assinatura da Declaração de Aceitação, referida no n.º 6 da cláusula 6ª do presente caderno de encargos, pela 
Universidade do Minho. 

5 – Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este 
comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os 
esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

6 – Independentemente do referido nos números anteriores, os pagamentos a efetuar ao abrigo do objeto do contrato 
só serão efetuados depois de verificados todos os formalismos legais a que obedecem as despesas públicas. 

7 – Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 3, as faturas serão pagas através de transferência 
bancária. 

8 – Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: 

a) 30% após cumprimento de 40% da fase de implementação; 

b) 70% com a conclusão do contrato. 

Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 

1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, por razões imputáveis ao adjudicatário, confere à 
Universidade do Minho o direito à aplicação de sanção pecuniária, a fixar em função da gravidade do incumprimento, 
nos termos do artigo 329.º do CCP, designadamente: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de prestação dos serviços objeto do contrato: 

a.1) uma multa diária de 0,5% (meio por cento) do valor da adjudicação, nos primeiros dez dias de atraso. 

a.2) uma multa diária de 1% (um por cento) do valor da adjudicação, a partir do décimo primeiro dia de atraso. 

2 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a Universidade do Minho tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

3 – A acumulação das penas pecuniárias previstas no presente artigo não pode exceder 20% do preço contratual, 

sem prejuízo da resolução do contrato nos termos legais. 

4 – Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e a Universidade do Minho decida não 

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 

30%.  

5 – Para efeitos dos limites previstos nos n.ºs 3 e 4, quando o contrato previr prorrogações expressas ou tácitas, o 

valor das sanções a aplicar deve ter por referência o preço do seu período de vigência inicial.  
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6 – Considera-se haver incumprimento definitivo, suscetível de aplicação da sanção de resolução sancionatória 

quando, após notificação e concessão de prazo para o cumprimento da obrigação em falta, o adjudicatário continue 

a incorrer em incumprimento. 

7 – A UMinho pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos 

termos do presente artigo. 

8 – As penas pecuniárias eventualmente aplicáveis ao adjudicatário não obstam a que a UMinho exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

9 – Em caso de atraso da UMinho no cumprimento das suas obrigações pecuniárias, o adjudicatário tem direito aos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à 

mora, nos termos previstos no artigo 326.º do CCP. 

Cláusula 12.ª 

Gestor do Contrato 

1 – A UMinho procederá à designação de um ou mais gestores do contrato, com a função de acompanhar 

permanentemente a execução deste, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 290.º-A do CCP. 

2 – Cabe ao gestor do contrato exercer as competências que expressamente decorram da lei, bem como as que lhe 

sejam atribuídas pela Universidade do Minho, em matéria de acompanhamento da execução e verificação do 

cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais assumidas pelo adjudicatário. 

3 – No desempenho das suas funções o Gestor do Contrato tem direito de acesso e consulta a toda a documentação 

relacionada com as atividades objeto do presente procedimento.  

4 – Caso o gestor detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunicá-los de 

imediato ao órgão competente, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, em cada caso, se 

revelem adequadas. 

5 – O adjudicatário obriga-se a cooperar com o Gestor do Contrato, designado pela Universidade do Minho, na 

prossecução das atividades de acompanhamento que este tem a seu cargo. 

6 – Para o presente contrato foi designado pelo órgão competente para a função de Gestor do Contrato, Luís Miguel 
Ferreira Costa Mendonça, por possuir os conhecimentos técnicos necessários para a função a desempenhar. 

Cláusula 13.ª 

Revogação do contrato 

O presente contrato pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo escrito, assinado pelos legais representantes 

de ambas as partes, do qual deve constar a referência ao presente contrato e seus aditamentos, bem como a data 

de início da produção de efeitos da revogação. 

Cláusula 14.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Universidade do Minho pode resolver o 
contrato no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.  

2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao adjudicatário.  
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Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o contrato 

quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses ou o montante 

em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2 – O direito de resolução é exercido por via judicial nos termos da Cláusula 20.ª. 

3 - Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada 

à Universidade do Minho, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se esta última 

cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4 - A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato. 

Cláusula 16.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1 – Não podem ser impostas penalidades, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual das 
prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal 
as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 
conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar 
ou evitar, que se reconduzem expressamente a tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 
greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, 
motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas, exceto as que resultem de incumprimentos de 
deveres e normas legais a que está obrigado. 

2 – A parte que invoca casos fortuitos ou de força maior deve comunicar e justificar tais situações à outra parte, bem 
como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

3 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 
período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

Cláusula 17.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

O adjudicatário não poderá subcontratar ou ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato, sem autorização prévia e por escrito da UMinho e nos termos do previsto no Código dos 

Contratos Públicos. 

Cláusula 18.ª 

Cessão da posição contratual por incumprimento do cocontratante 

Em caso de incumprimento, pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução 

do contrato, nos termos da Cláusula 14.ª, o cocontratante deverá ceder a sua posição contratual ao concorrente 

do procedimento pré-contratual na sequência do qual foi celebrado o contrato em execução, que venha a ser 

indicado pelo contraente público, pela ordem sequencial daquele procedimento, nos termos e para efeitos do 

disposto no artigo 318.º-A do CCP. 
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Cláusula 19.ª 

Comunicações e notificações 

1 – Sem prejuízo de poderem ser aprovadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes 

do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domínio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

Cláusula 20.ª 

Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes da interpretação ou execução do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 21.ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado, aplicam-se as disposições constantes do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as atualizações em vigor, e demais 
legislação específica aplicável. 
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PARTE II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

1. OBJETO  
 

O presente objeto de contratação compreende a aquisição de serviços de desenvolvimento e implementação de 

uma plataforma Web para o Conselho de Ética da Universidade do Minho. 

 
2. COMPETÊNCIAS E LOCAL DE EXECUÇÃO  

 
Definição do local de realização dos trabalhos e das competências técnicas dos elementos da equipa do adjudicatário. 
 

1 Local e Qualificação 

1.1. As reuniões de atribuição de trabalho de desenvolvimento de software, serão realizadas nas instalações 

da USSIC no campus de Gualtar em Braga, ou em alternativa em sessões por videoconferência via Zoom 

/ Microsoft Teams ou outro sistema desde que a Universidade do Minho esteja de acordo. 

 

1.2. Caberá ao adjudicatário proporcionar os meios de suporte ao trabalho da sua equipa, designadamente, 

os equipamentos informáticos pessoais assegurando, igualmente, as despesas inerentes à deslocação 

para o local de trabalho na UMinho. 

 

1.3 O adjudicatário deve assegurar todas as competências técnicas e de gestão necessárias à prestação de 

serviços prevista no caderno de encargos. Deve para tal afetar a essa prestação uma equipa de recursos 

humanos com os seguintes perfis: 

 

a) Gestor de projeto com qualificações/formação/experiência em metodologias de gestão de 

projetos de desenvolvimento de software reconhecidas internacionalmente. A(s) metodologia(s) 

deverão ser referida(s) explicitamente. 

b) Arquiteto de sistemas de informação com, no mínimo, 5 anos de experiência. 

c) Especialista em usabilidade com, no mínimo, 5 anos de experiência. 

d) Programadores Sénior com, no mínimo, 5 anos de experiência, nas tecnologias SQL Server, 

ASP.Net, .Net Core, C#, Blazor, HTML5, JavaScript, Typescript, Bootstrap, REST APIs. 

e) Equipa de desenvolvimento com maturidade na utilização de metodologias reconhecidas de 

desenvolvimento de software como por exemplo RUP, SCRUM, Kanban. 

f) Outros que considere necessários ao cumprimento dos requisitos do caderno de encargos. 

  

  

2 Valoração da proposta a concurso 

 
 
 

Fatores de valoração 
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2.1 Experiência da equipa em projetos de desenvolvimento de soluções/aplicações de 
arquitetura aplicacional de complexidade equivalente 

Sem referência explicita à experiência da equipa, em projetos desta área. 
 
 

0 

Com referência explicita à experiência da equipa, em pelo menos um (1) projeto 
de arquitetura aplicacional de complexidade equivalente. 
 

10 

Com referência explicita à experiência da equipa, em pelo menos dois (2) projetos 
de arquitetura aplicacional de complexidade equivalente. 
 

20 

Com referência explicita à experiência da equipa, em mais do que dois (2) projetos 
de arquitetura aplicacional de complexidade equivalente. 
 

40 

2.2 Metodologias propostas para gestão do projeto 

 Proposta entregue não refere explicitamente, quais as 
qualificações/formação/experiência do gestor do projeto em metodologia(s) 
reconhecida(s) internacionalmente para gestão de projetos de desenvolvimento de 
software.  

0 

Proposta entregue refere explicitamente, quais as 
qualificações/formação/experiência do gestor do projeto, em pelo menos um (1) 
projeto, com utilização de metodologia(s) reconhecida(s) internacionalmente para 
gestão de projetos de desenvolvimento de software. 
 

10 

Proposta entregue refere explicitamente, quais as 
qualificações/formação/experiência do gestor do projeto, em mais do que um (1) 
projeto, com utilização de metodologia(s) reconhecida(s) internacionalmente para 
gestão de projetos de desenvolvimento de software. 
 

30 

2.3 Número de programadores a “tempo inteiro” propostos 

 1 programador 0 

2 programadores 10 

3 ou mais programadores 20 

2.4 Experiência média dos programadores nas tecnologias requeridas (calculado com base na 
parte inteira do valor sem arredondamento) 

 5 anos  0 

]5, 7] anos 5 

Mais do que 7 anos 10 
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3 Requisitos técnicos 

 
O Conselho de Ética da Universidade do Minho (CEUMinho), criado no âmbito dos Estatutos da UMinho, é um órgão 
de consulta da Universidade de apoio à conceção e acompanhamento de políticas e ações de salvaguarda dos 
princípios éticos e deontológicos nas áreas da investigação científica, do ensino, da interação com a sociedade e do 
funcionamento geral da Universidade, de acordo com o estabelecido no artigo 70.º dos referidos Estatutos.  
 
De acordo com o disposto no artigo 71.º dos Estatutos da Universidade, compete ao CEUMinho pronunciar-se sobre 
questões éticas que lhe sejam colocadas pelo Conselho Geral e pelo Reitor, bem como propor códigos de conduta, 
diretrizes, recomendações, pareceres e ações de reflexão e debate na sua área de intervenção e nas diversas vertentes 
da missão da Universidade. Compete ainda ao CEUMinho emitir pareceres de avaliação ética sobre projetos de I&D, 
designadamente todas as atividades que envolvam, sob qualquer forma, pessoas, animais ou material biológico de 
origem humana ou animal. (in https://www.uminho.pt/PT/uminho/Etica/Conselho-de-etica)  
 
A plataforma informática a desenvolver, dará suporte ao processo de avaliação ética de projetos do conselho de ética 
da Universidade do Minho. O Conselho de Ética é um órgão composto por várias comissões de ética especializadas 
em determinadas áreas do saber. Cada comissão de ética é composta por um presidente, relatores e membros da 
respetiva comissão.  
 
Sucintamente trata-se de um processo em que com base num pedido de avaliação de ética de um dado projeto a 
uma comissão, e depois da sua análise – por aquela ou mais comissões – resultará num parecer ético posteriormente 
entregue ao proponente do pedido. 

O projeto será constituído por quatro componentes principais: 
 

 Base de dados; 
 REST API para integração com o SI da UMinho; 
 Website com parte pública e privada; 

 
A plataforma deve integrar com o serviço central de autenticação federada da UMinho, Microsoft ADFS. 
 
A plataforma a desenvolver deve funcionar completamente em ambiente Web em que o acesso é feito através de um 
browser, sem que seja necessária a instalação de qualquer software nos dispositivos dos seus utilizadores. 
 
Arquitetura da plataforma 
 
Alguns requisitos e restrições do sistema que tem um papel importante na arquitetura são: 
 

1. O sistema deve assentar numa arquitetura centralizada, modular e orientado a serviços. 
2. O sistema deve funcionar preferencialmente com serviços Web de forma automática, de forma a facilitar a 

integração. 
3. O sistema deve recorrer a mecanismos de redundância e balanceamento de carga computacional. 
4. O sistema deve assentar numa arquitetura escalável, que permita o crescimento do número de utilizadores, 

módulos e funcionalidades, sem que exista degradação dos níveis de serviço. 
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5. O sistema deve minimizar o impacto de alterações num dos módulos do sistema ou na adição de um novo 
módulo. Um dos principais objetivos da arquitetura do sistema é minimizar o impacto destas alterações 
através da modularização, distribuição da informação em componentes isolados com fraca dependência 
dos restantes. 

6. O portal deverá ser construído com um layout responsive de forma a suportar dispositivos móveis. 
 
Tecnologias  
 
De modo a implementar a solução são agora sugeridas as seguintes tecnologias. Mudança nas tecnologias terá de ter 
aprovação da Universidade do Minho. Tecnologias a utilizar: 
 

 SQL Server, ASP.Net, .Net Core, C#, Blazor, HTML5, JavaScript, Typescript, Bootstrap, REST APIs 
 
 
Tarefas Principais 
 
As principais tarefas de implementação incluem: 
 

1. Coordenação e gestão dos recursos do projeto (tarefa continua); 
2. Uso de um repositório Git para o projeto e realizar o primeiro commit do código da aplicação on-prem na 

UMinho; 
3. Ao longo do desenvolvimento o repositório deve ser atualizado com frequência de forma a minimizar o 

impacto de perdas de alterações, gerir alterações feitas, etc.; 
4. Desenvolvimento do serviço de autenticação integrado com o ADFS da UMinho; 
5. Criação da base de dados; 
6. Desenvolvimento de Website com parte pública e privada; 
7. Desenvolvimento de REST API para integração com o SI da UMinho; 
8. Configuração de um ambiente de qualidade; 
9. Publicar a plataforma para o ambiente de qualidade para avaliação prévia por parte dos stakeholders; 
10. Acompanhar a avaliação e validação da plataforma pelos stakeholders; 
11. Realizar testes funcionais e não funcionais ao sistema; 
12. Desenvolvimento da documentação técnica e manuais de utilização da plataforma; 
13. Publicação da plataforma para o ambiente de produção, apenas após o sistema ser validado no ambiente 

de qualidade pelos stakeholders; 
14. Avaliação e validação final pelos stakeholders; 
15. Arquivo da documentação do projeto. 

 
 
 
Outros Pressupostos  
 

1. O código desenvolvido será propriedade intelectual exclusiva da UMinho. 
2. Defeitos detetados no código da responsabilidade do programador deverão ser corrigidos sem que seja 

utilizada a bolsa de horas. 
3. Todos os componentes/código de terceiras partes utilizados no código a desenvolver, terão de ser 

previamente aceite pela UMinho. 
4. A UMinho terá a possibilidade de interromper os trabalhos de desenvolvimento, avisando para o efeito o 

responsável da empresa pela equipa em funções.  
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5. Apos uma suspensão por parte da UMinho no ciclo de desenvolvimento, a retoma à atividade deverá ser 
garantida no prazo máximo de 5 dias úteis, após aviso da UMinho. 

6. A empresa deverá garantir a continuidade de desenvolvimento por parte dos membros da sua equipa. Em 
caso de motivos de força maior a empresa deverá desenvolver todos os esforços para substituição do 
elemento em falta em dois dias uteis, desde que não haja outro acordo com a UMinho. 

7. Formar / passar conhecimento sobre o código desenvolvido, bem como dos mecanismos de build e deploy, 
aos elementos da equipa de projeto da UMinho. Com essa passagem de conhecimento pretende-se que a 
equipa de projeto UMinho, fique autónoma em intervenções corretivas ou evolutivas no código e na 
disponibilização de novas versões em produção. 
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Diagrama de estados da plataforma 
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Requisitos para o desenvolvimento da plataforma 
 
 

ID Nome Rational 

REQ0001 O sistema deverá permitir interações apenas a utilizadores 

autenticados e identificados com perfil. 

 

 

REQ0002 O sistema deverá permitir interações com os processos que 

implementa apenas aos perfis identificados em cada estado. 
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REQ0003 O sistema deverá ser desenvolvido com orientação a estados. Os estados previstos são (mas não limitados a): 

 

1. Submissão do pedido de avaliação ética 

2. Validação ténico administrativa do pedido 

3. Revisão do pedido 

4. Verificação da viabilidade da avaliação ética 

5. Designação de relatores 

6. Análise do projeto 

7. Aceitação do resultado da análise proposta pelos relatores 

8. Manifestação de opinião sobre proposta de parecer 

9. Análise por outra comissão 

10. Carregamento do parecer final 

 

Os pseudo-estados finais são (mas não limitados a): 

 

1. Avaliação ética inviabilizada 

2. Pedido encerrado por falta de resposta do IR 

3. Votação concluída 

4. Avaliação ética inviabilizada por outra comissão 

5. Parecer ético enviado ao IR 
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REQ0004 O sistema deverá ter um mecanismo de parametrização de minutas 

para documentos. 

Minutas para alertas de email e 

respostas automáticas em forma de PDF. 

 

REQ0005 Quando é desencadeada uma avaliação ética a outra comissão o sistema 

deverá criar uma nova instância do processo atribuindo-a à nova 

comissão. 

 

 

REQ0006 O sistema deverá impedir o conhecimento da entidade dos 

atores envolvidos nos seus processos. 

 

 

REQ0007 O sistema deverá ter um mecanismo de envio de emails. Aquando da ocorrência de 

transições entre estados ou em caso de eventos particulares 

 

REQ0008 Quando um utilizador se autentica, o sistema deverá atribuir-

lhe um perfil. 

Os perfis são: 

· Investigador Responsável (IR) 

· Gestor do Processo (GP) 

· Presidente da comissão (PC) 

· Relator (RL) 

· Membro da Comissão (MC) 
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REQ0009 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 1 o sistema 

deverá permitir ao IR submeter um pedido de avaliação por formulário 

próprio. 

Existem atualmente três comissões de ética. Cada comissão deverá ter o seu próprio 

formulário de submissão. 

 

REQ0010 Quando uma instância do processo for desencadeada por outra 

instância o sistema deverá copiar a informação de submissão do IR 

para a nova instância. 

 

 

REQ0011 Quando uma instância do processo se encontrar no estado 1 e for 

submetido um pedido de avaliação ética aquela instância deve transitar 

para o estado 2- 

 

 

REQ0012 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 2 o sistema 

deverá permitir ao GP validar o pedido de avaliação  ética. 

 

A validação é o ato administrativo 

de verificação da boa formação do pedido de avaliação de ética. 

REQ0013 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 2 o sistema 

deverá permitir ao GP pedir a verificação da viabilidade da avaliação ao 

PC. 

Caso o GP entenda que por algum motivo o projeto possa não ter condições de ser avaliado 

poderá pedir verificação da viabilidade 

da análise ao PC. 

 

REQ0014 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 2 o sistema 

deverá permitir ao GP pedir a revisão do pedido de avaliação de ética ao 

IR. 

O GP pode entender que a informação submetida não é suficiente para proceder com 

a avaliação de ética. Desta forma pede ao IR a sua reformulação, adição de documentos 

ou qualquer outra alteração à 

subcomissão original. 
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REQ0015 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 2 o sistema 

deverá permitir ao GP desencadear avaliação ética a outra comissão. 

 

 

REQ0016 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 2 e quando 

acontecer um pedido de verificação de viabilidade por parte do GP aquela 

instância deve transitar para o estado 4. 

 

 

REQ0017 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 2 e quando 

acontecer um pedido revisão por parte do GP aquela instância deve 

transitar para o estado 3. 

 

 

REQ0018 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 2 e quando 

acontecer uma validação do pedido por parte do GP aquela instância 

deve transitar para o estado 5. 

 

 

REQ0019 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 4 o sistema 

deverá permitir ao PC viabilizar a avaliação ética do projeto. 

 

 

REQ0020 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 4 o sistema 

deverá permitir ao PC inviabilizar a avaliação ética do projeto. 

 

 

REQ0021 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 4 e quando 

acontecer uma viabilização da avaliação ética por parte do PC aquela 
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instância deverá transitar para o estado 2. 

 

REQ0022 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 4 e quando 

acontecer uma inviabilização da avaliação ética por parte do PC aquela 

instância deverá transitar para o pseudo-estado final F1. 

 

 

REQ0023 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 3 o sistema 

deverá permitir ao GP encerrar o processo. 

 

 

REQ0024 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 3 e quando 

acontecer um encerramento do processo por parte do GP aquela 

instância deverá transitar para o pseudo-estado final F2. 

 

 

REQ0025 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 3 o sistema 

deverá permitir ao IR submeter a revisão do pedido. 

 

 

REQ0026 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 3 e quando 

acontecer uma submissão de revisão por parte do IR aquela instância 

deverá transitar para o estado 2. 

 

 

REQ0027 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 5 o sistema 

deverá permitir ao PC designar os relatores da avaliação ética. 
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REQ0028 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 5 o sistema 

deverá permitir ao PC desencadear avaliação ética a outra comissão. 

 

 

REQ0029 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 5 e quando 

os relatores forem designados por parte do PC aquela instância deverá 

transitar para o estado 6. 

 

 

REQ0030 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 6 o sistema 

deverá permitir ao PC desencadear avaliação ética a outra comissão. 

 

 

REQ0031 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 6 o sistema 

deverá permitir ao RL pedir ao PC a avaliação ética de outra comissão. 

 

 

REQ0032 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 6 o sistema 

deverá permitir ao RL pedir a revisão do pedido de avaliação de ética ao 

IR. 

 

 

REQ0033 Enquanto uma instância do processo se econtrar no estado 6 e quando 

todos os relatores submeterem a sua ponderação, aquela instância, 

deverá transitar para o estado 7. 

 

 

REQ0034 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 6 e quando 

um RL solicitar revisão do pedido ao IR aquela instância deverá transitar 
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para o estado 3. 

 

REQ0035 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 3 vinda do 

estado 6 por pedido de revisão do RL e quando o IR submeter revisão 

aquela instância deverá transitar para o estado 6. 

 

 

REQ0036 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 7 deverá 

ser possível ao PC submeter proposta de parecer aos membros da 

comissão transitando aquela instância para o estado 8. 

 

 

REQ0037 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 7 deverá 

ser possível ao PC designar relatores complementares da mesma 

comissão transitando aquela instância para o estado 6. 

 

 

REQ0038 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 8 deverá 

ser possível ao MC votar favorável ou desfavoravelmente sobre a 

proposta de parecer. 

 

 

REQ0039 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 8 e quando 

todos os membros da comissão exerceram o seu voto o sistema deverá 

submeter o resultado da votação. 

 

O resultado da votação é a maioria absoluta dos votos exercidos por cada membro da 

comissão. 

 

REQ0040 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 9 e quando  
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alguma das as instâncias deste pedido nas outras comissões se 

encontrar no pseudo-estado F1 o sistema deverá transitar aquela 

instância para o pseudo-estado F4. 

 

REQ0041 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 9 e quando 

todas as instâncias deste pedido nas outras comissões se encontrarem 

no pseudo-estado F3 o sistema deverá transitar aquela instância para o 

estado 10. 

 

 

REQ0042 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 9 o sistema 

deverá, periodicamente, verificar os estados dos processos do pedido 

nas outras comissões. 

 

 

REQ0043 Quando, numa instância do processo, o resultado de uma votação for 

enviado, caso o pedido tenha sido submetido àquela comissão pelo IR e 

o número de comissões envolvidas é = a 1 o sistema deverá transitar 

aquela a instância do processo para o estado 10. 

 

 

REQ0044 Quando, numa instância do processo, o resultado de uma votação for 

enviado, caso o pedido tenha sido submetido àquela comissão pelo IR e 

o número de comissões envolvidas é > que 1 o sistema deverá transitar 

aquela a instância do processo para o estado 9. 
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REQ0045 Quando, numa instância do processo, o resultado de uma votação for 

enviado, caso o pedido tenha sido submetido àquela comissão por outra 

comissão o sistema deverá transitar aquela a instância do processo para 

o pseudo-estado final F3. 

 

 

REQ0046 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 10 deverá 

ser possível ao GP carregar o parecer final devidamente assinado. 

 

 

REQ0047 Enquanto uma instância do processo se encontrar no estado 10 e 

quando o parecer final for carregado o sistema deverá transitar aquela 

instância para o pseudo-estado final F5. 

 

 

REQ0048 Deverá ser possível disponibilizar o sistema numa farm de servidores 

Windows com Internet Information Services (IIS) e balanceamento por 

hardware. 

 

 

REQ0049 O sistema deverá garantir o acesso em simultâneo de, pelo 

menos, 50 utilizadores com tempos de resposta das interfaces inferiores 

a 2 segundos. 

 

 

REQ0050 O sistema deverá integrar-se com o sistema de autenticação 

UMinho (ADFS/OAUTH) e permitir ao mesmo tempo um sistema 

local de autenticação. 
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REQ0051 O sistema deverá poder ser parametrizado.  

REQ0052 O sistema deverá ser disponibilizado tendo em atenção as 

preocupações de segurança elencadas no Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 41/2018, de 28 de março. 

 

 

REQ0053 O sistema deverá ter o seu backend desenvolvido em .Net Core. 

 

 

REQ0054 O sistema deverá ter o seu frontend desenvolvido em Blazor 

(preferencialmente) ou Angular e recorrendo a Bootstrap para UI. 

 

 

REQ0055 O sistema deverá usar a tecnologia SQL Server para 

armazenamento de informação relacionada com os processos a 

informatizar. 
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